BALANÇO SOCIAL UM INSTRUMENTO GERENCIAL QUE 

DEMONSTRA A RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS ORGANIZAÇÕES: O CASO DA  COMPANHIA HIDRELÉTRICA DO SÃO FRANCISCO – CHESF
Adilson Raimundo da Silva

Aluno de graduação de Ciências Contábeis – UFPE

Marcos José Carvalho de Andrade

Aluno de graduação de Ciências Contábeis – UFPE

Rosana de Arruda Mota

Aluna de graduação de Ciências Contábeis – UFPE

Ana Paula Ferreira da Silva(orientadora)

Professora Substituta do Departamento de Ciências Contábeis UFPE e Mestranda em Administração UFPE

Summary  

This research presents the social Swinging as being an Accounting demonstration that evidences the Social Responsibility of the Company.   

For the accomplishment of this work an analytic study was accomplished in the demonstrations of social Swinging Published by the Hydroelectric Company of San Francisco - Chesf, in the period of 2000 up to 2002.  

Among the actions accomplished by the Company, they stand out the actions of scientific and technological research, education, health, environment, promotion of the maintainable development and the invigoration of the responsible citizenship.  

Finally, he/she suits to remind that, in spite of conscious and willing companies they exist to turn public your social actions, the emanated demonstrations of the Social Accounting, in Brazil, they lack of normalization and of legal imposition. He/she/you falls to the accounting class, together with other factions of the society (ONG's, autonomous social services, class organ, unions, guardian advices etc.), to captain efforts in the sense of to contribute and to mobilize the power public, especially the National Congress, to elaborate rules of conduct that discipline the matter.  
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1. Introdução

Responsabilidade Social, nos últimos tempos, vem sendo um tema amplamente discutido e exigido pela sociedade; não apenas pelos organismos não governamentais e entidades da Administração Pública, mas, também, pelas empresas privadas, órgãos de classe (como os Conselhos Regionais de Contabilidade) e pelos representantes do povo no Poder Legislativo. A questão é séria, a tese da exclusividade da maximização dos lucros vem, aos poucos, dando lugar a concepções ecológicas e sociais; não que estas concepções venham a suplantar totalmente aquela tese, mas, a tendência aponta para um composto constituído de ambas as partes na consecução do resultado das atividades organizacionais das aziendas. Araújo (2001, p.74) mostra a concepção de Responsabilidade Social para o Instituto Ethos, assim, na ótica desta conceituada instituição “o conceito de Responsabilidade Social é amplo, referindo-se à ética como princípio balizador das ações e das relações com todos os públicos com os quais a empresa interage (...). A questão da Responsabilidades Social vai, portanto, além da postura legal da empresa, da prática filantrópica ou do apoio à comunidade. Significa mudança de atitude, numa perspectiva de gestão empresarial com foco na qualidade das relações e na geração de valor para todos.”

A Ciência Contábil, vertente das Ciências Sociais Aplicadas com enfoque precípuo na confecção da correta e tempestiva informação, não pode (e nem deve) ficar alheia a tais mudanças conceituais. A questão da interdisciplinaridade e da visão holística no mundo científico constitui-se premissa básica para manutenção e desenvolvimento de uma ciência, razão pela qual, naturalmente, surge essa nova especialização, esse novo enfoque particular da Ciência Contábil denominado Contabilidade Social. Corroborando com tal entendimento, o professor Kroetz (1999, p.32) assim se manifesta: “No afã de manter a Contabilidade atualizada e atenta aos interesses de seus usuários, volta-se a atenção para uma nova especialidade, a Contabilidade Social, que pode ser vista como uma parte da Ciência Contábil, que procura estudar as influências das variações patrimoniais não apenas nas entidades, mas também na sociedade e no meio ambiente.”

Assim, a Contabilidade Social representa a mais nova acepção da Ciência Contábil, voltada para os aspectos sociais, ecológicos, ambientais, de segurança de trabalho, de benefícios humanísticos, promoções etc. propondo meios de se evidenciar as ações das entidades na constante busca da maximização da utilidade em termos de responsabilidade social. 

1.1. Definição do Problema:

Considerando a inserção da Ciência Contábil no seio das discussões envolvendo a responsabilidade social das empresas e, considerando que tal ciência social presta-se, principalmente, ao fornecimento de informações úteis para subsidiar a tomada de decisão dos diversos usuários da contabilidade, posto que evidenciação (disclosure), nos ensinamentos do insigne intelectual Iudícibus (2000, p.121) “...é um compromisso inalienável da Contabilidade com seus usuários e com os próprios objetivos.”, faz-se necessário apresentar meios que mostrem não apenas a situação econômico-financeira da entidade, mas, também, que apresentem os nexos de causalidade decorrentes da interação entre o ambiente externo e a respectiva azienda.

Nesta linha de raciocínio, o presente artigo procura mostrar o Balanço Social como sendo a principal demonstração da Contabilidade Social, o produto mais significativo daquela especialização da contabilidade configurando-se elemento imprescindível e, acima de tudo, fidedigno na apresentação da realidade empresarial no que tange à responsabilidade social.

1.2. Justificativa:

A globalização, a questão da escassez dos recursos naturais, a maior conscientização da sociedade quanto à manutenção da biodiversidade, as novas exigências do mercado, a relevância das questões sociais para manutenção da harmonia grupal  etc., tudo isso contribuiu e contribui para a formação deste nobre senso de cuidado para com nossa casa: o Planeta Terra. Assim, a relevância do tema afigura-se a principal justificativa para a consecução deste artigo. Entendemos que toda opinião de cunho eminentemente científico sobre tão importante assunto representa mais um tijolo nesta imensa edificação que é a formação plena e irrestrita da consciência ambiental/social.

1.3. Objetivo:

O principal objetivo deste artigo é mostrar o Balanço Social como uma ferramenta capaz de demonstrar a responsabilidade social da empresa.

1.4. Metodologia:

O proceder metodológico norteador deste artigo será o método dedutivo, entendendo ser este o pensamento que “...a partir de enunciados mais gerais dispostos ordenadamente como premissas de um raciocínio, chega a uma conclusão particular ou menos geral ...” (RUIZ, 1986, p.133).

Empregar-se-á, também, o estudo de um Balanço Social publicado pela CHESF.

2. Referencial Teórico


Esta seção do trabalho aborda a definição de Balanço social e a sua origem no Brasil e no mundo.

2.1.Definição de Balanço Social

Atualmente, é crescente no Brasil, o número de entidades que têm o interesse em demonstrar suas atividades nas áreas social e ambiental através do Balanço Social. Ao mesmo tempo em que vários estudiosos e pensadores da ciência contábil têm realizado discussões a respeito.

Vejamos a evolução de algumas definições para essa importante demonstração, descritas a seguir:

“(...) o Balanço Social é um documento importante, espelho da situação social da empresa, (...) é uma necessidade de gestão e resposta a uma demanda de informação. Tem duplo objetivo:

No plano geral, fornece um quadro de indicadores a um grupo social, que após ter sido um simples fator de produção, se encontra promovido como parceiro dos dirigentes da empresa;

No plano de funcionamento da empresa, serve de instrumento de pilotagem no mesmo título que os relatórios financeiros. Os trabalhadores encontram-se assim associados à elaboração e à execução de uma política que os liga ao principal dirigente” (Danziger 1984, p. 31).
Percebe-se pela definição acima que o autor apenas relaciona o interesse no Balanço Social aos funcionários e aos gestores da entidade. Num primeiro momento, os funcionários saem da posição de meros geradores de recursos, passando a agir efetivamente como aliados dos gestores, no processo de formulação e execução de políticas empresariais.

Conforme Tinoco, o Balanço Social funciona “como um instrumento de gestão e de informação que visa reportar, da forma mais transparente possível, com evidenciação de informações econômicas das entidades, aos mais diferenciados usuários da informação, dentre estes usuários os trabalhadores” (1984, p. 20). Nesse sentido, o Balanço Social é visto como instrumento capaz apenas de evidenciar informações econômicas aos seus usuários. Hoje, tal pensamento encontra-se ultrapassado na medida que o principal intuito dessa demonstração é tornar claro aos usuários as atitudes de Responsabilidade Social e Ambiental tomadas pelas entidades. Tais ações podem ser manifestadas de várias maneiras: “por meio da participação em organizações sociais, parcerias com organizações do Terceiro Setor, doações financeiras, materiais e de produtos, trabalho voluntário, programas próprios da empresa, patrocínios esportivo e cultural, marketing associado a uma causa, etc” (PAIVA, RBC Ano XXX n. 129 – Janeiro/Fevereiro 2001, p. 31).

Para Lopes de Sá, “o balanço social é uma peça que se produz, visando a espelhar os movimentos da riqueza em favor de terceiros, sob o prisma de uma utilidade que transcende os limites da empresa” (1999, p. 29). Nesse sentido, o autor demonstra o fluxo de recursos envolvidos na prestação do bem-estar social, destacando o retorno positivo de tais ações tanto para as entidades quanto para a sociedade.

Sucupira define o Balanço Social como “um documento publicado anualmente, reunindo um conjunto de informações sobre atividades desenvolvidas por uma empresa, em promoção humana e social, dirigidas a seus empregados e à comunidade na qual está inserida” (2001, p. 124). O autor evidencia a importância do Balanço Social, enquanto instrumento de prestação de contas àqueles agentes internos (funcionários) e externos (sociedade) à empresa.

Segundo Kroetz, o Balanço Social “representa a demonstração dos recursos e das influências (favoráveis e desfavoráveis) recebidas e transmitidas pelas entidades na promoção humana, social e ecológica. Os efeitos dessa interação dirigem-se aos gestores, aos empregados e à comunidade” (RBC Ano XXX n. 129 – Janeiro/Fevereiro 2001, p. 53). Podemos concluir sobre a definição acima, o aspecto da Responsabilidade Social e Ambiental que se torna transparente na relação existente entre as empresas e a sociedade e pode ser tanto positiva quanto negativa para os dois lados envolvidos: entidades e sociedade.

Diante do exposto acima, podemos definir o Balanço Social como instrumento importante de suporte à gestão, visto que a partir dele podemos gerar subsídios fundamentais para o processo de tomada de decisões; e também, como ferramenta eficiente na evidenciação da Responsabilidade Social e Ambiental das entidades com relação a terceiros. Sejam eles: funcionários, gestores e a sociedade de modo geral.

2.2. A Origem do Balanço Social
O Balanço Social tem suas origens na Europa e nos Estados Unidos. A primeira tentativa de elaboração de informações de caráter social deu-se na Alemanha, cujas instituições envidaram esforços para a elaboração de um relatório que evidenciasse suas atuações no campo social desde 1920. Já em 1930, uma empresa alemã, a AEG, publicava o seu modelo de Balanço Social sem que houvesse nenhuma lei que a obrigasse. Nos Estados Unidos, em 1930, as universidades começaram a estudar formas de evidenciar a preocupação das instituições com temas sociais, tais como a violência e as relações de consumo.

2.2.1. O Balanço Social na França


Na França, em 1955, começaram a surgir preocupações com o caráter social das empresas. A proposta de um “balanço humano” surgiu na primeira metade dos anos 60; desde então vários estudos foram realizados com o intuito de aperfeiçoamento desse relatório. Logo após a publicação do Relatório do Comitê de Estudos para a Reforma da Empresa (Rapport du Comitê d´Étude pour la Reforme de l´Éntreprise), em 1975, foi recomendada a elaboração de um balanço social que evidenciasse informações sobre a relação capital-trabalho nos diferentes segmentos de empresas francesas. O projeto de lei foi preparado pelo governo francês em 1976. Tal projeto foi amplamente discutido pela sociedade francesa. Finalmente, no dia 12 de julho de 1977, foi promulgada a Lei nº 77.769 (também conhecida como Rapport Sudreau). Posteriormente, em 8 de dezembro daquele ano, foram publicados no Jornal Oficial francês ajustes àquele ato normativo. Tais ajustes referiam-se ao seu campo de aplicação, as entidades que eram obrigadas a publicar essa demonstração, os indicadores sociais , formas de controle e certificações das informações fornecidas.


O Balanço Social francês é obrigatório para as empresas públicas e privadas que possuam o número mínimo de 300 funcionários. Uma característica desse relatório é que, diferentemente das demonstrações contábeis que são publicadas pelas empresas, ele é elaborado por um funcionário do setor de recursos humanos, e não por um profissional de contabilidade. Esse demonstrativo também não está sujeito à auditoria externa, o que põe em dúvida a veracidade das informações prestadas. Divide-se o Balanço Social francês em sete capítulos: emprego; remunerações e encargos sociais; condições de higiene e segurança; outras condições de trabalho; formação profissional; relações profissionais e, por último, outras condições de vida dependentes da empresa. Seus indicadores foram elaborados segundo o ramo de atividade a que pertence a empresa: indústrias e empresas agrícolas; empresas comerciais e prestadoras de serviços; construção civil; transportes terrestres a aéreos; indústria de armamento marítimo. Segundo Tinoco, o objetivo desse modelo de balanço social “ (...) prende-se a informar ao pessoal o clima social na empresa, a evolução do efetivo; em suma, estabelecer as performances da empresa no domínio social.” (TINOCO, 2001, p. 130).

2.2.2. O Balanço Social Português


O Balanço Social Português surgiu no final de um período negro na história daquele país, período de um regime ditatorial que se estendeu de 1928, com o governo do general Fragoso Carmona até fevereiro de 1986, com a subida ao poder do primeiro presidente civil eleito, Mário Soares. Os movimentos sociais que antecederam a derrocada desse regime, bem como a adesão da nação portuguesa à União Européia no início dos anos 80 foram fatores decisivos para a criação do balanço social em Portugal. Por fim, em 14 de janeiro de 1985, através da Lei n° 141, surgiu o Balanço Social em Portugal. Posteriormente, em 1992, com a edição do Decreto-lei n° 9/92 foi dada nova forma aos artigos 1°, 2° e 3° da lei 141/85; com essa alteração, foi dado maior destaque às ações da empresa relativas à melhoria da vida da comunidade.


O balanço social português é derivado do balanço social francês, porém fornece uma quantidade menor de informações. Ele é composto de cinco capítulos: emprego; custos com pessoal, higiene e segurança; formação profissional e proteção social complementar. Seus indicadores são dispostos em níveis hierárquicos dentro da empresa, bem como por sexo.


Existem vantagens e desvantagens no balanço social português, quais sejam:

“(...) As principais vantagens do balanço social português são:

· Permitir ao demonstrativo boa visualização das práticas da relação capital-trabalho;

· Permitir que Portugal realize função de controle e observação de longo prazo da qualidade das relações profissionais;

· Chamar a atenção das empresas para sua elaboração em virtude do caráter obrigatório e por ser passivo de multa por seu não-cumprimento;

· Reverter o valor das multas para o fundo desemprego;

· Ser remetido ao Departamento de Estatística do Ministério do Emprego e da Segurança Social, à Inspeção Geral do Trabalho, e depois distribuído às associações e sindicatos interessados, mostrando que o seu papel não se limita a consultas;

· Os dados fornecidos pela empresa deverem ser baseados na realidade do contexto organizacional, sob pena de a mesma cair em contradição e incorrer em fraudes.

As principais desvantagens do balanço social português são:

· Ser preparado somente por empresas com mais de 100 empregados, desprezando-se dessa forma uma quantidade significativa de informações das empresas com menor número de empregados;

· A Lei n° 141/85 não trazer uma definição do que é balanço social e qual a sua finalidade, dificultando o entendimento e a divulgação da importância da sua elaboração para as empresas;

· Com a exposição dos capítulos do balanço social português, poder-se constatar a ênfase que a própria lei confere à relação capital-trabalho, de maneira que a questão social no âmbito das comunidades só vem ser abordada no capítulo 5 e de forma mais restrita;

· A Lei n° 141/85 não prever a participação das empresas em projetos sociais voltados à sociedade, nem a participação em projetos ambientais.” ( FREIRE e REBOUÇAS apud FREIRE e SILVA, 2001, p. 94-5).
2.2.3 O Balanço Social no Brasil


No Brasil, a idéia de um relatório que pudesse evidenciar as relações sociais das empresas começou a tomar forma a partir da década de 70. Foram pioneiros nessa empreitada Luiz Fernando da Silva Pinto, das entidades Consultec e LBA, Ernesto de Lima Gonçalves, da ADCE-Brasil, e o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho. Em 1984 foi publicada a obra O Social Inadiável, de Luiz Fernando da Silva Pinto. Em 1991, por iniciativa do senador Valmor Campelo, foi encaminhado ao Congresso Nacional um projeto de lei que instituía a publicação do balanço social pelas empresas; tal projeto, conseguiu aprovação apenas no Senado. Em 1997, as deputadas federais Marta Suplicy e Maria da Conceição Tavares elaboram o projeto de lei n° 3.116, no qual constava a obrigatoriedade de publicação do balanço social para todas as empresas públicas e para as empresas privadas com mais de 100 empregados. Tal projeto, após ter sido arquivado, encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados com nova numeração, Projeto de Lei n° 32/99, cuja autoria é do deputado Paulo Rocha. Mas não é só no âmbito federal que há iniciativas com o intuito de tornar realidade jurídica em nosso país. Kroetz enumera várias iniciativas de diversas entidades da federação com o intuito de instituir tão importante documento:

“ Além dos projetos aprovados pela Câmara de Vereadores da capital gaúcha e pela Assembléia Legislativa do Estado do RGS, é possível mencionar outras experiências em cidades brasileiras:

1. município de São Paulo/SP: A Resolução n° 5/98 criou o Dia e o Selo da Empresa Cidadã às empresas que apresentarem seu Balanço Social. A autoria foi da vereadora Aldaíza Sposati. Essa Resolução está em vigor e já premiou diversas empresas na cidade de São Paulo;

2. município de Santo André/SP: A Lei n° 7.672, de 18-6-98, de autoria do vereador Carlinhos Augusto, criou o Selo Empresa-Cidadã, destinado às empresas que instituírem e apresentarem seu Balanço Social;

3. município de João Pessoa/PB: Aprovou o Projeto de Resolução n° 4/98, do vereador Júlio Rafael, instituindo o Selo Herbert de Souza às empresas que apresentarem o Balanço Social;

4. município de Uberlândia/MG: A Câmara Municipal de Uberlândia instituiu, em novembro de 1999, o Decreto Legislativo n° 118, de 11-11-99, criando o ´Selo Empresa-Cidadã´, para entidades que apresentarem o Balanço Social.” (KROETZ, 2000, p. 65-6).

Difunde-se neste país, como se vê através de vários setores da sociedade, a preocupação com a responsabilidade social das empresas.

4. Composição do Balanço Social


O balanço social, contrariamente ao que se vê em alguns países, deve englobar não apenas a relação capital-trabalho no âmbito da empresa, mas também as ações desenvolvidas por essas entidades para a melhoria das condições gerais da comunidade na qual estão inseridas. Nada mais justo, tendo em vista os benefícios que elas recebem do meio em que operam. No Brasil, algumas pesquisas realizadas nos fornecem algumas informações importantes a respeito desse demonstrativo. Miranda et al, em artigo publicado, deduzem que a maior parte desses relatórios são elaborados na forma de notas explicativas, bem como, das empresas que normalmente publicam o balanço social, a maioria é do setor de energia elétrica. Grande parte dos relatórios publicados evidencia informações relativas ao meio ambiente ( 2001, p. 5-7). 


A empresa em estudo optou pela elaboração do seu balanço social conforme o modelo divulgado pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE); nota-se, porém, grande ênfase dada pela CHESF no ano de 2002 aos indicadores ambientais. Esses indicadores estão evidenciados de forma muito resumida no modelo IBASE; A CHESF procurou evidenciar várias informações, dentre elas, as mais relevantes dizem respeito ao Programa Social de Eletrificação Rural e ao Programa de Desenvolvimento Tecnológico e Industrial.

3. Caso Prático


Esta seção do trabalho apresenta o estudo de caso efetuado na Companhia Hidrelétrica de São Francisco.

3.1. História da Chesf

A Chesf foi criada a partir do Decreto-Lei 8.031 de 3 de outubro de 1945 como uma sociedade de economia mista vinculada ao Ministério da Agricultura, no entanto passou efetivamente a funcionar em 15 de março de 1948.

Atualmente, é uma das principais empresas do setor elétrico brasileiro, atuando na produção, transmissão e comercialização de energia elétrica, principalmente para os estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe. 

O suprimento de energia para os estados acima dá a Companhia uma área de abrangência de aproximadamente 1,2 milhão de quilômetros quadrados, que equivale a 14,3% do território brasileiro, gerando benefícios para mais de 40 milhões de habitantes. 

A Chesf tem como acionistas a Eletrobrás (majoritário – 99%), Sudene, Finor, Companhias Energéticas, INSS, Governos Estaduais, Governos Municipais, Bancos, Tesouro Nacional, além de empresas diversas e pessoas físicas. 

No ano de 1999, a Companhia integrou o ranking da edição Melhores e Maiores da revista Exame, situando-se entre as vinte maiores empresas do setor de serviços públicos do País. No estado de Pernambuco, a empresa apresentou o maior valor adicionado (riqueza) gerado por empregado - em US$ Dólar.

No ano de 2001, a Chesf recebeu o prêmio Top RH, da Associação de Dirigentes de Vendas e Marketing do Brasil, com o trabalho desenvolvido "Segurança nas Alturas", que envolve modernas técnicas de segurança do trabalho para equipes de manutenção em linhas de transmissão

3.2. Evolução do Balanço Social da Chesf entre os exercícios de 2000 e 2002

Abaixo temos evidenciada, a evolução do Balanço Social da Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – Chesf entre os exercícios de 2000 a 2002, a qual demonstra  quantitativamente as ações realizadas pela Companhia durante o período, e que tiveram como objetivo a melhoria na condição social não apenas dos funcionários da Chesf e respectivos dependentes, mas da comunidade onde a Companhia se encontra inserida.
	 
	 
	2002
	 
	 
	2001
	 
	 
	2000
	 

	1 – Base de Cálculo
	 
	R$ mil
	 
	 
	R$ mil
	 
	 
	R$ mil
	 

	Receita Líquida (RL)
	 
	2.523.378 
	 
	 
	2.960.343 
	 
	 
	2.117.764 
	 

	Lucro Operacional (LO)
	 
	(128.376)
	 
	 
	(80.027)
	 
	 
	76.732 
	 

	Folha de Pagamento Bruta (FPB)
	 
	261.512 
	 
	 
	269.579 
	 
	 
	280.927 
	 

	 
	 
	% sobre
	% sobre
	 
	% sobre
	% sobre
	 
	% sobre
	% sobre

	2 – Indicadores Sociais Internos
	R$ mil
	FBP
	RL
	R$ mil
	FBP
	RL
	R$ mil
	FBP
	RL

	Alimentação
	13.768
	5,26%
	0,55%
	9.736
	3,61%
	0,33%
	5.827
	2,07%
	0,28%

	Encargos sociais compulsórios
	51.568
	19,72%
	2,04%
	52.628
	19,52%
	1,78%
	42.858
	15,26%
	2,02%

	Entidade de previdência privada 
	16.982
	6,49%
	0,67%
	8.523
	3,16%
	0,29%
	299.326
	106,55%
	14,13%

	Saúde 
	11.454
	4,38%
	0,45%
	8.859
	3,29%
	0,30%
	10.592
	3,77%
	0,50%

	Educação
	7
	0,00%
	0,00%
	-
	 
	 
	2.913
	1,04%
	0,14%

	Participação nos lucros ou resultados
	14.467
	5,53%
	0,57%
	-
	 
	 
	10.300
	3,67%
	0,49%

	Outros
	5251
	2,01%
	0,21%
	5.648
	2,10%
	0,19%
	2.609
	0,93%
	0,12%

	Total
	113.497
	43,40%
	4,50%
	85.394
	31,68%
	2,88%
	374.425
	133,28%
	17,68%

	 
	 
	% sobre
	% sobre
	 
	% sobre
	% sobre
	 
	% sobre
	% sobre

	3 – Indicadores Sociais Externos
	R$  mil
	LO
	RL
	R$  mil
	LO
	RL
	R$  mil
	LO
	RL

	Educação e Cultura
	2.869
	 
	0,11%
	2.160
	 
	0,07%
	1.761
	 
	0,08%

	Saúde e Saneamento 
	77
	 
	0,00%
	28
	 
	0,00%
	6
	 
	0,00%

	Esporte e lazer
	7
	 
	0,00%
	15
	 
	0,00%
	44
	 
	0,00%

	Compensação financ.p/util.recursos hídricos
	90.756
	 
	3,60%
	72.846
	 
	2,46%
	61.673
	 
	2,91%

	Outros
	101.033
	 
	4,00%
	65.363
	 
	2,21%
	3.581
	 
	0,17%

	Total - Contribuições para a sociedade
	194.742
	 
	7,72%
	140.412
	 
	4,74%
	67.065
	 
	3,17%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Tributos - excluídos encargos sociais
	164.415
	 
	6,52%
	182.954
	 
	6,18%
	160.270
	 
	7,57%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total
	359.157
	 
	14,23%
	323.366
	 
	10,92%
	227.335
	 
	10,73%

	 
	 
	% sobre
	% sobre
	 
	% sobre
	% sobre
	 
	% sobre
	% sobre

	4 – Indicadores Ambientais
	R$  mil
	LO
	RL
	R$  mil
	LO
	RL
	R$  mil
	LO
	RL

	Investimentos relacionados com a produção/
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	operação da empresa
	2.517
	 
	0,10%
	3513
	 
	0,12%
	3.364
	 
	0,16%

	Investim. programas e/ou projetos externos
	866
	 
	0,03%
	827
	 
	0,03%
	699
	 
	0,03%

	Outros
	2.757
	 
	0,11%
	3.712
	 
	0,13%
	 
	 
	 

	Total
	6.140
	 
	0,24%
	8.052
	 
	0,27%
	4.063
	 
	0,19%

	
	
	2002
	
	
	2001
	
	
	2000
	

	5 – Indicadores de Corpo  funcional
	 em unidades
	 em unidades
	em unidades

	Empregados no final do período
	 
	5.530
	 
	 
	5.085
	 
	 
	5.221
	 

	Mulheres que trabalham na empresa
	 
	1.085
	 
	 
	1.005
	 
	 
	1.042
	 

	% de cargos gerenciais ocupados por mulheres 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	em relação ao no total de gerentes
	 
	12,95
	 
	 
	13,17
	 
	 
	12,83
	 

	Portadores de deficiência física
	 
	38
	 
	 
	31
	 
	 
	24
	 


Observa-se todavia que apesar da importância de tais ações, como “marketing positivo” para a Companhia, o valor envolvido nos indicadores do Balanço Social apresentou queda durante o período. Enquanto no exercício de 2000, os indicadores totalizavam o montante de R$ 605.823, no exercício de 2002, o total foi de R$ 478.794.

Mesmo assim, a Chesf ainda continua sendo referência entre as empresas nordestinas, por promover ações voltadas ao aspecto de responsabilidade social e divulgá-las a sociedade por meio do Balanço Social. Nos comentários realizados no Relatório de Diretoria, a Chesf trata “responsabilidade e competência social” como peças fundamentais em sua estratégia empresarial.

Dentre as ações realizadas pela Companhia, destacam-se as ações de pesquisa científica e tecnológica, educação, saúde, meio ambiente, promoção do desenvolvimento sustentável e o fortalecimento da cidadania responsável.

Para tais ações, a Chesf tem realizado parcerias com várias instituições, que reconhecem no trabalho social feito pela Companhia, à sua responsabilidade como corporação que promove melhorias no bem-estar social.

Deve-se ainda destacar que a evidenciação dos principais indicadores sociais, através do Balanço Social, seguiu como referência o modelo sugerido pelo IBASE (Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas).

4. Conclusões

Vimos, portanto, a contribuição da Ciência Contábil neste tema tão relevante e tão propalado pela sociedade brasileira, qual seja: a responsabilidade social. Através do Balanço Social, a contabilidade evidencia aos usuários internos e externos, com maior enfoque nestes, as diversas ações impingidas pelas empresas em prol do bem-estar social.


De forma pontual, encontramos a CHESF – Companhia Hidroelétrica do São Francisco, sociedade de economia mista preocupada com as repercussões sociais/ambientais de suas ações, utilizando-se, para tanto, dos modelos propostos pelo IBASE com o objetivo de  demonstrar fidedignamente a parcela de recursos destinada àquelas medidas sociais.


Por fim, convém lembrar que, apesar de existirem empresas conscientes e dispostas a tornar público suas ações sociais, as demonstrações emanadas da Contabilidade Social, no Brasil, carecem de normatização e de imposição legal. Cabe à classe contábil, juntamente com outras facções da sociedade (ONG’s, serviços sociais autônomos, órgão de classe, sindicatos, conselhos tutelares etc.), capitanear esforços no sentido de contribuir e mobilizar o poder público, mormente o Congresso Nacional, a elaborar regras de conduta  que disciplinem a matéria.
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